
Novo contexto justifica pedido de desconsideração da pessoa jurídica

A revelação de um novo contexto fático envolvendo a empresa devedora possibilita a apresentação de
novo pedido de desconsideração da personalidade jurídica, sem que se caracterize reiteração do pedido
feito anteriormente.

Com esse entendimento, a 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça negou provimento ao recurso de
uma construtora que buscava impedir a análise de um novo pedido de desconsideração da personalidade
jurídica feito por proprietário de imóvel no curso de uma execução.

A relatora do recurso especial, ministra Nancy Andrighi, afirmou que as decisões judiciais que
indeferem o pedido de desconsideração são vinculadas ao contexto fático que lhes dá suporte.

"Prosseguindo a execução e sobrevindo outros elementos que evidenciem, a partir de um novo contexto
fático, a existência dos requisitos autorizadores da medida, nada obsta que o pedido seja renovado, na
busca da satisfação da pretensão executória do credor, que é o fim último da execução", explicou a
relatora.

No recurso especial, a construtora sustentou que ocorreu a preclusão referente à desconsideração da
personalidade jurídica, tendo em vista o anterior indeferimento de igual pedido, sem que tivesse sido
interposto recurso contra a decisão.

A construtora afirmou que o proprietário, em três momentos no curso da execução, tentou a
desconsideração, pleito que foi indeferido nas três oportunidades.

Após o último indeferimento, o Tribunal de Justiça do Paraná deu provimento a um agravo de
instrumento para permitir novo exame do pedido de desconsideração, tendo em vista elementos trazidos
ao processo pelo credor a partir da análise da situação de 12 empresas que formariam um grupo
econômico familiar, com o relato de atos que configurariam confusão patrimonial, societária e funcional,
além de violações da lei e dos estatutos sociais.

Segundo Nancy Andrighi, o TJ-PR considerou que no último pronunciamento judicial não houve debate
“sobre o pedido da desconsideração da personalidade jurídica das sociedades empresárias sob a ótica da
alegada formação do grupo econômico familiar” — o que, para a ministra, justifica a nova análise sob
novo contexto fático.

A relatora observou que a decisão do tribunal de origem foi tomada com base na análise das provas do
processo, sendo inviável seu reexame em recurso especial.

No entendimento da ministra, “trata-se de pedido deduzido com base em arcabouço fático diverso, e não
de mera reiteração do mesmo pedido, o qual — este sim — estaria acobertado pela preclusão”. 
Com informações da Assessoria de Imprensa do STJ.

REsp 1.758.794

Date Created

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image foundImage not found or type unknown

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/06/2019



13/06/2019

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

No image found

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 13/06/2019


